
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.493.332 - DF (2014/0279172-9)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA 
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS E OUTRO(S) - 

DF009466 
AGRAVADO  : JULIANE PIRES CÂNDIDO 
ADVOGADOS : PAULO CESAR FARIAS VIEIRA  - DF010760 

 TAYANNA CHAVES VIANNA RESENDE E OUTRO(S) - 
DF034724 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. CONTRATO DE 
TRANSPORTE. JUROS DE MORA. RESPONSABILIDADE 
CONTRATUAL. SÚMULA 54/STJ NÃO APLICÁVEL. ART. 
405 DO CC. JUROS DE MORA INCIDENTES A PARTIR DA 
CITAÇÃO.
1. Consoante jurisprudência pacífica deste Superior Tribunal, 
os juros de mora na responsabilidade civil contratual incidem 
a partir da citação, nos termos do art. 405 do CC, inclusive 
quanto aos danos extrapatrimoniais.
2. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e 
Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília, 27 de abril de 2017. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA 
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS E OUTRO(S) - 

DF009466 
AGRAVADO  : JULIANE PIRES CÂNDIDO 
ADVOGADOS : PAULO CESAR FARIAS VIEIRA  - DF010760 
   TAYANNA CHAVES VIANNA RESENDE E OUTRO(S) - 

DF034724 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por VIPLAN VIAÇÃO 

PLANALTO LTDA contra decisão que deu parcial provimento ao recurso 

especial manejado no curso da ação proposta por JULIANE PIRES 

CÂNDIDO.

A decisão agravada foi ementada nos seguintes termos:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
CONTRATO DE TRANSPORTE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. JUROS DE MORA. 
RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. SÚMULA 54/STJ NÃO 
APLICÁVEL. ART. 405 DO CC. JUROS DE MORA INCIDENTES A 
PARTIR DA CITAÇÃO. COMPENSAÇÃO COM A INDENIZAÇÃO DO 
SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT. IMPOSSIBILIDADE. CASO 
CONCRETO EM QUE NÃO SE VERIFICOU SINISTRO COBERTO 
PELO REFERIDO SEGURO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.

Em suas razões, a agravante sustenta que, tratando-se de danos morais, 

os juros de mora incidem apenas a partir do arbitramento da indenização, nos 

termos do art. 407 do CC (fls. 295-297 e-STJ).

Não foi apresentada impugnação (fl. 300 e-STJ).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator): 

Eminentes Colegas, não merece provimento o presente agravo interno.

Os juros de mora, consoante jurisprudência pacífica deste Superior 

Tribunal, incidem a partir da citação no caso de responsabilidade civil 

contratual, inclusive quanto aos danos extrapatrimoniais.

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. ERRO MÉDICO. RETIRADA  DE  MAMA  E  LINFONODOS. 
CULPA E VALOR. REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ.  JUROS  DE 
MORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO 
OCORRÊNCIA.
1.  Trata-se  de  indenização  por  danos  morais em virtude de erro 
médico,  consistente  na  remoção  total  da  mama  esquerda  e  dos 
linfonodos  da  autora,  com  base  em resultado de exame citológico 
equivocado.
2.   O   Tribunal   estadual   concluiu,   com   base   no  contexto 
fático-probatório  dos autos, que tanto o médico mastologista quanto o  
médico  patologista  agiram  com  culpa.  Não  há  como rever tal 
entendimento,  neste  momento  processual, ante o óbice da Súmula nº 
7/STJ.
3.  O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº  
7/STJ,  tem  reexaminado  o  montante  fixado  pelas  instâncias 
ordinárias  a  título  de  danos  morais  apenas quando irrisório ou 
abusivo,  circunstâncias  inexistentes  no  presente  caso,  em  que 
estabelecida a indenização em 100 (cem) salários mínimos vigentes em 
2009, data da sentença.
4. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que, sendo a 
hipótese  apreciada  de responsabilidade contratual, como no caso em 
tela  (erro médico), o termo inicial dos juros de mora na condenação 
por dano moral é a data da citação.
5.  É incabível a imposição da multa por litigância de má-fé à parte que  
interpõe  apelação  contra  sentença  que lhe foi desfavorável, visto  que  
não  se  pode  considerar  a  interposição  dos recursos cabíveis  como  
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ato atentatório à dignidade da justiça ou litigância de má-fé. 
Precedentes.
6. Recursos especiais parcialmente providos.
(REsp 1411740/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 
20/02/2017)

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL - DANO  MORAL  -  JUROS  DE  MORA  - 
TERMO INICIAL - DATA DA CITAÇÃO - INCIDÊNCIA     DA    
SÚMULA    168    DO    STJ    -    PRECEDENTES. IRRESIGNAÇÃO 
DA EMPRESA-RÉ.
1.  A  Segunda  Seção  do  Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
entendimento  no  sentido  de que, em se tratando de indenização por 
danos  morais  decorrentes  de  responsabilidade contratual, o termo 
inicial  dos  juros  de  mora  é  a  data da citação. Incidência, na 
hipótese, da Súmula 168 do STJ.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp 1380749/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/10/2016, DJe 08/11/2016)

Portanto, deve ser mantida a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0279172-9 REsp 1.493.332 / DF

Números Origem:  00318525320128070001  20120111141210

PAUTA: 27/04/2017 JULGADO: 27/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA 
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS E OUTRO(S) - DF009466 
RECORRIDO : JULIANE PIRES CÂNDIDO 
ADVOGADOS : PAULO CESAR FARIAS VIEIRA  - DF010760 

 TAYANNA CHAVES VIANNA RESENDE E OUTRO(S) - DF034724 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral - Acidente de 
Trânsito

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA 
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS E OUTRO(S) - DF009466 
AGRAVADO  : JULIANE PIRES CÂNDIDO 
ADVOGADOS : PAULO CESAR FARIAS VIEIRA  - DF010760 

 TAYANNA CHAVES VIANNA RESENDE E OUTRO(S) - DF034724 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura 
Ribeiro e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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